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PORTARIA Nº 798, DE 19 DE JUNHO DE 2012 

 

 

Institui o Programa Escolas 

Interculturais de Fronteira, que visa a 

promover a integração regional por 

meio da educação intercultural e 

bilíngue. 

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das 

atribuições conferidas pelo inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição 

Federal e 

CONSIDERANDO que em 13 de dezembro de 1991, os Ministros da 

Educação dos países integrantes do MERCOSUL à época firmaram protocolo de 

intenções por meio do qual manifestaram interesse em contribuir na área educacional 

para os objetivos políticos de integração do MERCOSUL; 

CONSIDERANDO que em novembro de 2003, foi firmada a 

"Declaração Conjunta de Brasília para o Fortalecimento da Integração Regional" entre 

Brasil e Argentina, em que a educação foi afirmada como espaço cultural para o 

fortalecimento de uma consciência favorável à integração regional, tendo início o 

Programa Escolas Interculturais Bilíngües de Fronteira do Mercosul como Programa de 

Cooperação; 

CONSIDERANDO que na XXXI REUNIÃO DOS MINISTROS DA 

EDUCAÇÃO DOS PAÍSES DO MERCOSUL, na cidade do Belo Horizonte, Estado de 

Minas Gerais, República Federativa do Brasil, no dia 24 de novembro de 2006, na qual 

foi avaliada positivamente a realização do I Seminário de Escolas de Fronteira do 

Mercosul, na cidade de Foz de Iguaçu - Brasil e solicitado ao Comitê Coordenador 

Regional que encomendasse à Comissão Regional Coordenadora de Educação Básica a 

elaboração de projeto para o ano de 2007 com o apoio da Corporação Andina de 

Fomento - CAF; 

CONSIDERANDO que o artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, determina a progressiva 

ampliação do período de permanência na escola; 



CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

n° 8.069, de 13 de julho de 1990, garante às crianças e aos adolescentes a proteção 

integral e todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, assegurando-lhes 

oportunidades a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 

e social, em condições de liberdade e de dignidade; 

CONSIDERANDO que a educação abrange os processos formativos 

que se desenvolvem na vida familiar, na convivência comunitária, no trabalho, nas 

instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 

civil e nas manifestações culturais, de acordo com o art. 1° da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO o caráter intersetorial das políticas de inclusão 

social e formação para a cidadania, bem como a co-responsabilidade de todos os entes 

federados em sua implementação e a necessidade de planejamento territorial das ações 

intersetoriais, de modo a promover sua articulação no âmbito local; resolve: 

Art. 1o Fica instituído o Programa Escolas Interculturais de Fronteira 

(PEIF), com o objetivo de contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes 

e jovens, por meio da articulação de ações que visem à integração regional por meio da 

educação intercultural das escolas públicas de fronteira, alterando o ambiente escolar e 

ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e conteúdos educativos. 

§ 1o As Escolas Interculturais de Fronteira são as escolas públicas 

Estaduais e Municipais situadas na faixa de fronteira e instruídas pelo "Modelo de 

ensino comum de zona de fronteira, a partir do desenvolvimento de um Programa para a 

educação intercultural, com ênfase no ensino do português e do espanhol", da 

Declaração Conjunta de Brasília, firmada em 23 de novembro de 2003 pela Argentina e 

pelo Brasil, e do Plano de Ação do Setor Educativo do MERCOSUL 2006-2010. 

§ 2o As escolas participantes do Programa Escolas Interculturais de 

Fronteira também participarão do Programa Mais Educação. 

Art. 2o As Escolas Interculturais de Fronteira seguem os seguintes 

princípios: 

I - Interculturalidade, que reconhece fronteiras como loci de 

diversidade e que valora positivamente as diversas culturas formadoras do Mercosul, 

promovendo a cultura da paz, o conhecimento mútuo e a convivencialidade dos 



cidadãos dos diversos países-membros. Esta convivencialidade se realiza com a atuação 

conjunta de docentes dos dois países em cada uma das Escolas Interculturais (princípio 

do cruze), gêmeas ou próximas; 

II - Bilinguismo, que prevê que o ensino seja realizado em duas 

línguas, o espanhol e o português, com carga horária paritária ou tendendo ao paritário, 

com uma distribuição equilibrada dos conhecimentos ou disciplinas ministradas em 

cada uma das línguas. Prevê, ainda, pelo respeito ao sujeito do aprendizado, a presença 

na escola de outras línguas regionais, conforme a demanda; 

III - Construção comum e coletiva do Plano Político-Pedagógico das 

Escolas-Gêmeas, respeitando as tradições escolares dos países envolvidos e incluindo as 

demandas culturais específicas da fronteira no currículo. 

Art. 3o Integram o Programa Escolas Interculturais de Fronteira 

(PEIF) as ações das seguintes instituições: 

I - Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação 

Básica e da Assessoria Internacional do Gabinete do Ministro da Educação; 

II - Representantes dos Ministérios da Educação dos Estados parte e 

associados do Mercosul que possuem áreas fronteiriças com o Brasil; 

III - Secretarias Estaduais e Municipais de Educação envolvidas das 

regiões de fronteira; 

IV - Conselho Nacional de Educação e os Conselhos Estaduais e 

Municipais de Educação das áreas de fronteira; 

V - Instituições de Ensino Superior participantes da Rede Nacional de 

Formação Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Pública; 

VI - Escolas gêmeas. 

Art. 4o Compete ao Ministério da Educação do Brasil, por meio da 

Secretaria de Educação Básica e da Assessoria Internacional promover a articulação 

institucional e a cooperação técnica entre os Ministérios da Educação dos países 

membros, Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, as Universidades e 

Conselho Nacional de Educação e dos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, 

bem como garantir recursos financeiros às instituições formadoras e às escolas, visando 

ao alcance dos objetivos do Programa. 



Art. 5o Compete aos Estados parte e associados do Mercosul prestar 

assistência técnica e conceitual na gestão e implementação dos projetos. 

Art. 6o Compete às Secretarias Estaduais e Municipais de Educação 

acompanhar o desenvolvimento do programa. 

Art. 7o Compete aos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, 

detalhar, conforme o caso, as Diretrizes para o funcionamento das suas escolas valendo-

se das prerrogativas legais enquanto órgãos normativos do Sistema, tendo em vista a 

diversidade educacional, cultural e linguística de cada fronteira específica. (LDB, art 11, 

incisos I, II e III). 

Art. 8o Compete às Universidades a formação dos docentes que atuam 

no Programa. 

Art. 9o Compete às escolas fronteiriças a execução e desenvolvimento 

do Programa. 

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA 
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